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EXTRANUMERARIO — ACUMULACA0 REMUNERADA — INSPE-
TOR DE ENSINO — PREPARADOR

— E licita a acumulagcdo de funcido do Preparador de
Ciéncias Fisicas e Naturais, que é de magistério, com a de
Inspetor de Ensino Técnico Secunddrio.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVICO PUBLICO

PROCESSO N.°2 6.741-51

PARECER

Cogita o presente processo da possi-
bilidace de Francisco Paraiso Caval-
canti de Albuquerque exercer, cumulati-
vamentie a funcio de Preparador, clas-
se I, do Colégio Militar do Rio de Ja-
neiro com a de Inspetor do Ensino Se-
cundério, referéncia 25, do Ministério
da Educacao e Cultura.

2. Examinando o processo, verifica-
se quc o interessado, como Preparador
do Colégio Militar, passou & disposi¢io
da Prefeitura do Distrito Federal, em
marco de 1942 e, em 1 de abril de 1946,
a disposicio do Ministério do Traba-
lho, Inddstria e Comércio, com exer-
cicio no Gabinete do Diretor-Geral, do
Departamento Nacional de Industria e
Comeércio, “incumbido de servicos ex-
ternos, como elemento de ligacdo entre
o referido Departamento e entidades da
indtistria e do comércio, trabalho ésse
executado pela manha, até as 11 horas,
prosseguindo as 17,30 horas” (fls. 5,
14 e 16), sendo, ainda, Auxiliar Téc-
nico, referéncia 24, da Tabela Unica
de Extranumeririo-mensalista do Mi-
nistério da Educacio e Cultura.

3. IEm virtude de declaracio do in-
teressado (fls. 2), feita a 1 de feve-
reiro du 1951, e, 4 vista de seu pedido
de readmissiio & funcio de Inspetor de
Ensino Secundirio, no Distrito Federal,
da qual teria sido exonerado por férga
do que dispunha o art. 159 da Cons-
titvicdn federal de 1937 e do Decreto-
lei n® 24, de 29 de novembro de 1937,
a Divisio do Pessoal do Ministério da
Educagéo e Cultura, ao examinar a pos-
sibilidade de acumulacdo de funciio de

Preparador de Ciéncias Fisicas e Na-
turais do Colégio Militar, com a de Au-
xiliar Técnico, daquele Ministério, em
face do que preceituam a Constitui¢do
federal de 1946 e a Circular n° 6, de
27 de junho de 1947, da Presidéncia da
Ieptblica, solicitou 4 Diretoria do En-
sino Secundirio informasse se as fun-
¢oes atribuidas ao interessado, como Au-
xiliar Técnico, eram “abrangidas pela
técnica educacional e correlatas com as
de Preparador do Colégio Militar™, con-
siderando, ainda, ndo haver definicdo
legal daquelas funcoes, nem haver sido
exigida dos candidatos 4 admissiio a sa-
tisfacio de requisitos especificos de ha-
bilitagdo (fls. 6).

4. Em resposta & consulta, informou
aguela Diretoria que, ali como em to-
dos os érgdos daquele Ministério que
se ocupam de ensino, as fungdes que
rdo sio puramente mecénicas, envolvem
necessariamente, tantos conhecimentos
técnicos como administrativos, sendo és-
se o caso do interessado, “cujo conhe-
cimento téenico das coisas do magisté-
rio é aproveitado no estudo técnico e
administrativo dos processos de regis-
tro de professor” (fls. 7 verso).

5. A fim de ser examinado o pres-
suposto legal da compatibilidade hori-
ria, oficiou-se ao Chefe da Divisdo do
Pessoal Civil do Ministério da Guerra,
solicitando-lhe qual o horirio a que es-
tava sujeito o interessado (fls, 13).

6. Respondendo a consulta, prestou
aquela Divisdo, além dos esclarecimen-
tos ja referidos no item 2, mais os se-
guintes:

“que se o referido funcionario esti-
vesse no exercicio de suas fungbes fica-
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ria sujeito ao seguinte hordric: segun-
das, tércas, quartas e sextas-feiras, de
8,30 as 16 horas, e quintas e sibados,
de 7 as 11 horas;

que de acdérdo com &sse horario, o in-
teressado somente poderia exercer suas
novas funcoes a noite” (fls, 14).

7. Chamado o Departamento Admi-
nistrativo do Servico Publico a opinar
sobre o assunto, foi o0 mesmo de opinido
nio ser possivel a acumulacio em vir-
tude de incompatibilidade horidria (fls.
18-19).

8. Assim, o Ministério da Educacao
e Cultura diligenciou o expediente para
dispensa ex officio do interessado da
funcio de Auxiliar Técnico, “justifican-
do a desnecessidade de instauragdo de
inquérito administrativo para apuracio
da acumulacdo”, uma vez que o inqué-
rito “sé apuraria a ocorréncia de boa ou
ma-fé, por parte do interessado”, quan-
do nZo havia didvidas em ter havido
boa-fé, “em face da declaragio escrita
prestada pelo interessado ao assumir a
funcdo de Auxiliar Técnico, e da cir-
cunstincia de encontrar-se afastado do
cargo de Preparador, a disposi¢io do
M.T.I.C., sujeito a hordrio de traba-
tho diverso, embora essa situacdo nzo
deva ser considerada no exame da legi-
timidade da acumulacdo, conforme acen-
tuou o DASP (fis. 18 e 19), de modo
que nao havendo ma-fé, nio cabe a re-
troacZo da dispensa e a reposicio de
salarios e o servidor poderi ser dispen-
sado ad nutum, por nio ser extranume-
rario-mensalista estdvel (fls. 32 e 34).

9. Quanto ao pedido de readmissio
do interessado, como Inspetor de En-
sino Secundirio, o 1ltimo pronuncia-
mento da Divisdo do Pessoal do Minis-
tério da Educacdo e Cultura é no sen-
tido de sua possibilidade, “em face de
jurisprudéncia administrativa ultima-
mente firmada, desde que com prejuizo
da func¢io de Auxiliar Técnico” (fls. 40).

10. Consoante o documento de fls. 89,
assinado pelo Coronel Comandante do
Colégis Militar do Rio de Janeiro, o in-
teressado reassumiu suas funcoes de
Preparador, naquele Colégio, a 4 de
agosto de 1956, “cessando nessa data

o ato que o colocara a disposi¢éo do Sr.
Diretor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Inddstrias e Comércio, do Minis-
tério do Trabalho, Indistria e Comér-
cio, cumprindo ali o horario das 7,30
as 11,30 horas das segundas as sextas-
feiras. .

11. O processo foi remetido a esta
Comisséo para apreciar a possibilidade
de o interessado acumular a funcio de
Preparador do Colégio Militar com a
de Inspetor do Ensino Secundario.

12. Nizo temos davidas quanto 3
possibilidade da acumulacido pretendida,
uma vez que a situacio atende aos
pressupostos legais para a sua legiti-
midade, por isso que se inscreve entre
exercicio simultineo de cargos de ma-
gistério em que existem correlacio de
matérias e compatibilidade horéria.

13. Com efeito, a funcio de Prepa-
rador de Ciéncias Fisicas e Naturais é
de magistério, tanto quanto a de Assis-
tente de Ensino, sendo, por outro lado,
acumuldvel a funcéo de Inspetor de En-
sino Secundério, com qualquer catedra
que esteja no ambito de sua fiscaliza-
¢30, 0 que acontece com a cadeira em que
g¢ ensina Ciéncias Fisicas e Naturais,
atendendo ainda, 4 compatibilidade ho-
raria.

14. Temos davida, entretanto, na le-
gitimidade da acumulacio de funcio de
Auxiliar Técnico, com a de Preparador,
nio j& pela incompatibilidade horaria,
acaso verificada, e, sim, porque os ele-
mentos contidos no processo nao nos ga-
rantem a tecnicidade da funcio de Au-
xiliar Técnico, em que pese a sua de-
nominacio de técnico “que, sé6 por si,
como se sabe e em face do que precei-
tua o art. 5.2 do Deszcreto n.® 35.956,
de 2 de agosto de 1954”, nio caracteriza
como tal o cargo que nao satisfizer as
condicoes do art. 3.9, que diz ser cargo
téenico ou cientifico “aquéle para cujo
exercicio, seja indispensivel e predomi-
nante a aplicacio de conhecimentos cien-
tificos ou artisticos de nivel superior
de ensino”, ou aquéle para cujo exer-
cicio seja exigida habilitacio em curso
legalmente classificado como técnico, de
grau ou de nivel superior de ensino”,
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podendo ressaltar tratar-se de funcio
de “Auxiliar”,

15. Nio poderiamos, a4 falta désses
elementos legais, chegar, data venta, a
conclusdio de se tratar de cargo de na-
tureza técnica, por se ocupar de en-
sino ou por exclusdo, isto é, por nao
se tratar de func¢io “puramente meca-
nica”, tais como as funcdes de datilé-
grafo, servente, ete., e sim, consultando
a dados objetivos, vale dizer conhecendo
as atribuicdes especificas da func¢io ou
dentro do que hoje a lei consolidou com
caracteristicas do cargo ou func¢ido de
natureza técnica ou cientifica.

16. Nestas condicdes somos de pa-
recer:

a) que a decisdo sobre legitimidade
da situacdo em que se acha o interessa-

do, estarid condicionada & satisfacio das
exigéncias contidas nos itens 14 e 15;

b) ser legitima a acumulag¢io preten-
dida.

C.A.C., em 23 de abril de 1957. —
Corsindio Monteiro da Silva, Relator.
— Pedro Pope Girdo. — José Medei-
ros. — José Renato Pedroso de Morais.
— Gerardo Renault de Melo Matos.

Submeto, nos térmos do § 3.2 do art.
15 do Decreto n.? 35.956, de 2 de agdsto
de 1954, o presente parecer, & decisdo
do Sr. Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Servigo Publico.

C.A.C., em 23 de abril de 1957. —
Pedro Pope Girdo, Presidente.

De acordo. 31 de maio de 1957. —
Jodo Guilherme de Aragdo, Diretor-
Geral.





